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À Prngenttori do aaguracln do Xnu 
t5tutr de Apounntactoria o Penfloci 
cluu Mur1tizou &5 uaaieto dirõlto 
penu o quc d  variticadu e btpR 

tbqeo p1ov.StIL um lei (art. 5i, a-
línea Li., do Decreto n0 22 872, de 
1953). 

VI TQL  I'ÏJATADOS ôatoa autua um que Margari-

da ioot1tho iahuLto (1x'no ruourL'o da deoia o da Jmara  6. 

Prev U&ici  oetal prororiçia avA ao rd o de 3 de aetambro  de 

l9I), quo, contivicando o atu do Inatituto de Aposentadoria e 

Pone ea doa Mark Ultug o lho 111darariu, o podido 1e pun. o$ 

UOU il))O que a recorrente flo taundo me v1» 

uu, nua tondo vivido na dopend&ic.a uzuluaiva do da cujue ( 

art., 55, ul!.nou 14, do fløorato 22 011,129 de 1933), no faz  jG.. 

ao bunot oiu pleiteado; 

QON I1)iRANDo, mala,,' que aa ra ua epi'eaentadaa 

pala roquorunta no uc de moldo a imodUícur a deai o recor 

rida, baaeada um jurídicou fundamentos; 

ASSOLVéN o Gortau].ho Iaoional do Trabalho* em au 

oo pint, =vínUa ~rito p na ur proviiontO au ZeOUX'3u lutar-

1110 do Jenoiro, 12 da outubro do 1944 

U) »fl1n o uuller  Presidente 

a) Jaulá da aí Rezerre  Relator 

Pui presunto  a) J. Leonel 1e Regando  Procurador Geral 

AIVIR 
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